29 de abril de 2005

Na sessão plenária da última terça-feira (26.04), o Plenário do Senado Federal aprovou requerimento da senadora Heloísa Helena (PSOL-AL) voltado a determinar que o Tribunal de Contas da União investigue, em caráter de urgência, um acordo celebrado entre a Previ e o Banco do Brasil no final de 1997.

O ajuste resultou na transferência para a Previ de um volumoso passivo trabalhista mantido pelo Banco, que até então era obrigado a assegurar a complementação da aposentadoria de seus empregados admitidos antes de 1967.

O diretor de Imprensa e Divulgação do Sindilegis, Magno Mello, observou que o acordo visado pela senadora representa uma espécie de “ovo da serpente”, por ter viabilizado, em última análise, a própria ascensão da articulação bancária petista à Presidência da República.

“Os sindicalistas ligados ao PT, que sabiam dos enormes prejuízos causados à Previ pelos termos do acordo, convenceram os bancários a aceitá-lo e receberam, em troca, a gestão paritária do fundo de pensão”, afirma Mello. “Com a mudança do estatuto, a diretoria executiva da Previ passou a ter seis membros, três indicados pelo Banco e três pela Previ, mas só se decidia com o voto de cinco diretores”, explica o diretor do Sindilegis.

Conforme expôs em artigo recentemente divulgado na página do Sindilegis (A História Recente do Brasil Passada a Limpo, arquivada em documentos/outros), Magno Mello acredita que também resultou desse acordo a participação do PT no processo de privatização das empresas estatais.

“A divisão do bolo entre Daniel Dantas, pelo grupo tucano, e Roberto Demarco, pela ala petista, remonta a essa mesma época e tudo indica que não se trata de uma mera coincidência de datas”, assegura Mello.

Para Ezequiel Nascimento, surgirão revelações de interesse crucial para o país como resultado da investigação do TCU. “É possível que a análise dos desdobramentos do acordo de 1997 permita ao Tribunal de Contas da União esclarecer os motivos pelos quais a reduzida participação acionária do Opportunity na Brasil Telecom foi recentemente adquirida pela Telecom Itália, em uma transação que envolveu a extravagante quantia de um bilhão de reais”, especula o presidente do Sindilegis.

Segundo James Lewis, 2º vice-presidente do Sindilegis, a aprovação do requerimento da senadora Heloísa Helena abre a perspectiva de que uma representação apresentada pelo procurador-geral do TCU à Corte de Contas em 2003, envolvendo o mesmo assunto, finalmente tenha prosseguimento. O processo citado por Lewis (TC-019.048/2003-3) corre junto à 4ª Secretaria de Controle Externo do Tribunal e contém farta documentação sobre o acordo que motivou o requerimento apresentado pela senadora alagoana.


Saiba mais sobre a Previ clicando em Documentos, Outros, Caso Previ. (http://www.sindilegis.org.br/index.php/content/view/531.html)

Fonte: Sindilegis

30 de abril de 2005 

Conselheiro diz que denunciará ação da Previ

Presidente da Associação de Funcionários do Banco do Brasil acusa fundo de pensão de atuar de acordo com os interesses do PT

O presidente da Associação Nacional de Funcionários do Banco do Brasil (Anabb), Valmir Camilo, diz que pretende denunciar ao Ministério Público Federal e aos congressistas os dirigentes da Previ, fundo de pensão dos funcionários do BB. Camilo, que também é conselheiro da Previ, acusa os demais dirigentes de estarem gerindo a Previ de acordo com interesses do governo e do PT.

Em entrevista à Folha, ele afirmou que presidente da Previ, Sérgio Rosa, e os demais conselheiros ligados ao PT vêm fechando negócios sem prestar explicações aos participantes da Previ. O objetivo seria arrecadar mais recursos para a campanha petista nas eleições do próximo ano.

Além disso, diz ele, dirigentes do fundo estariam agindo, ao lado do PT, em favor da Companhia Vale do Rio Doce (CRVD), em que a Previ tem participação. Isso estaria acontecendo em detrimento da Brasil Ferrovias, outra empresa na qual a Previ é sócia.

Ele também critica a atuação no setor de telecomunicações. "[A disputa da Previ com o banqueiro Daniel] Dantas é uma cortina de fumaça para encobrir essa relação espúria do PT com os italianos [Telecom Italia]. Está na cara que aí tem dinheiro grosso, de campanha", afirmou Camilo.

A Previ é acionista da Brasil Telecom e liderou os fundos de pensão na disputa com o grupo Opportunity, do banqueiro Daniel Dantas. Até a última quinta-feira, quando fechou um acordo com a Telecom Italia, Dantas acusava os fundos de pensão de jogarem acompanhados dos italianos contra o Opportunity na disputa pelo controle da operadora. 

Em entrevista concedida dois dias antes do anúncio do acordo, Camilo seguiu pelo mesmo raciocínio. "O Dantas tinha um acordo, [eu sei] porque estava lá. Ninguém me contou. A Previ ia comprar a Embratel e fez um acordo com o Opportunity", disse. "Os fundos iam aparecer como donos da Embratel, e o Dantas ficaria administrando a fixa [Brasil Telecom] escondido." Para Camilo, os atuais dirigentes estão embarcando na briga das teles "de gaiatos".

Logística

O presidente da Anabb questiona também a reestruturação societária da Brasil Ferrovias, companhia em que a Previ é sócia majoritária. Na avaliação de Camilo, o negócio vem sendo conduzido para beneficiar Vale do Rio Doce.

"Por que o PT faz questão, se ele tem quatro vagas no Conselho da Vale, de tirar todos os técnicos da Previ de lá e botar quatro militantes do partido? Ele [PT] vai operar a Vale junto com o Bradesco, sem que a Previ possa saber", afirmou durante a entrevista à Folha.

Questionado como a Previ não saberia, uma vez que o presidente do fundo também é presidente do Conselho de Administração da Vale, Camilo respondeu: "Mas ele [Sérgio Rosa] não está a serviço da Previ. Estaria a serviço de quem? É inadmissível que existam quatro vagas no conselho administrativo de uma empresa que representa 15% dos ativos da Previ e todos [os conselheiros indicados pelo fundo] sigam a mesma linha de pensamento político, sem nenhum técnico."

Alertado pela Folha da gravidade das acusações, Camilo afirmou estar tranqüilo. "Eles [os dirigentes ligados ao PT] sabem que [as provas] existem", disse.
"Se eles não têm responsabilidade, por que eu vou ficar segurando esse rojão? Eles estão operando o sistema, pô!", disse Camilo.

Fiscalização

O presidente da Anabb informou também que procurou o presidente do Banco do Brasil, Rossano Maranhão, para relatar problemas na Previ. "A coisa não funcionou", disse. "Qual é a capacidade que o Rossano tem hoje de chamar o Sérgio [Rosa] lá e enquadrá-lo? Nenhuma." 

O presidente do BB assumiu o cargo definitivamente há menos de um mês. Segundo fontes da instituição, nenhuma prova de má gestão da Previ foi apresentada a ele por Valmir Camilo.

Na avaliação do presidente da Anabb, o sistema de fundos de pensão sofre com uma fiscalização viciada. "O secretário [de Previdência Complementar, Adacir Reis, era assessor do ministro [da Secom, Luiz] Gushiken. Esse setor está sendo operado pelo Gushiken. As pessoas administrando [os fundos de pensão] estão nas mãos dele e quem controla e fiscaliza também. Qual é a garantia dos participantes?", indagou.

Prejuízo 

Quanto a possíveis prejuízos aos associados da Previ, Camilo disse crer que faltará dinheiro para o fundo de pensão no futuro. Isso porque a entidade estaria usando uma base de cálculo que não corresponde à realidade.

"Esse superávit [que a Previ registrou em 2004], a gente sabe que é coisa de mercado. A Previ trabalha com uma tábua de mortalidade que não resiste no tempo. Joga a reserva atuarial lá para baixo, não é? E ainda sobra superávit", disse o presidente da Anabb. "O fundo tem de trabalhar com dados reais ou vai faltar dinheiro no futuro. Eles não estão encarando essa discussão." 

Por conta de declarações do presidente da Anabb à imprensa, o senador José Jorge (PFL-PE) apresentou um requerimento na última quarta-feira convidando o presidente da Previ e Valmir Camilo para se explicarem na Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) do Senado.

"Fui eleito [para o conselho da Previ] com eles [dirigentes ligados ao PT]. Foi feito um acordo de eleição [para dirigentes da Previ] no ano passado. [O tempo passou] e estou aqui [no conselho da Previ] há um ano. Um ano sem fazer nada, nada, nada", afirmou Camilo. "Estou esperando ser convidado para ir ao Congresso e debater com parlamentares, começar uma discussão. O PT não pode continuar operando os fundos de pensão como ele está operando. Fizeram um acordo para ficar na moita. Eu rompo o acordo. Não vou ficar na moita, não. Não cumprem nada com a gente", afirmou.

Fonte: Folha de São Paulo
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PT nega atuação política no fundo de pensão do BB

 
O presidente do Partido dos Trabalhadores (PT), José Genoino, negou "peremptoriamente" que a sigla receba recursos provenientes de acordos entre os fundos de pensão e a Telecom Italia. Por meio de sua assessoria, ele não quis comentar as demais afirmações feitas pelo presidente da Associação Nacional dos Funcionários do Banco do Brasil (Anabb), Valmir Camilo.

A Telecom Italia disse, por meio de sua assessoria, que não iria se pronunciar diante de "afirmações tão inverossímeis" quanto as de Camilo.

O presidente da Previ (fundo de pensão patrocinado pelo Banco do Brasil), Sérgio Rosa, e os demais conselheiros da entidade - inclusive os indicados pelo fundo de pensão ao Conselho da Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) - preferiram aguardar a publicação da entrevista antes de qualquer manifestação.

Em correspondência enviada à Folha, a Previ afirmou "que tem como regra geral não comentar publicamente negócios e processos em andamento, de forma a proteger os interesses e as estratégias negociais da entidade". Além disso, por Valmir Camilo tratar-se "de membro do Conselho Deliberativo, portanto integrante da Administração da Previ, nosso entendimento é no sentido de aguardar a publicação de tais declarações e consultar as instâncias de administração da Previ para avaliar o posicionamento diante das informações publicadas, podendo desta forma melhor contribuir para o esclarecimento dos fatos".

A Vale e o presidente do conselho da Brasil Ferrovias não quiseram comentar as declarações de Camilo. Igual decisão foi comunicada por assessores do ministro de Comunicação e Gestão Estratégica, Luiz Gushiken; do secretário de Previdência Complementar, Adacir Reis; do presidente do Banco do Brasil, Rossano Maranhão, e do banqueiro Daniel Dantas, do Opportunity. O Bradesco, via assessoria, negou qualquer negociação com sua participação na Brasil Ferrovias ou gestões na Vale. 

Fonte: Folha de São Paulo
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Briga política ameaça administração da Previ
Uma disputa política interna ameaça tumultuar a administração da Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil (Previ), maior fundo de pensão da América Latina e 84º do mundo, com patrimônio de R$ 60 bilhões e 50 mil participantes na ativa. 

Um dos integrantes do Conselho Deliberativo da Previ, Valmir Marques Camilo, acusa o presidente da entidade, Sérgio Rosa, de gestão temerária. "Sérgio Rosa se comporta como dono da Previ. Ele não presta contas de nada, toma decisões de forma independente e esvaziou o poder do conselho deliberativo", acusa Camilo, que também é presidente da Associação Nacional dos Funcionários do Banco do Brasil (Anabb) e antigo adversário de Rosa no movimento sindical.

De acordo com Camilo, os seis conselheiros, que deveriam ter participação ativa nas decisões do fundo de pensão, assistem as decisões relacionadas à gestão da Previ pelas páginas dos jornais. "Quando questionamos determinadas ações, Sérgio Rosa foge do assunto e não dá explicações. Que eu saiba, é o conselho deliberativo que determina os rumos da entidade", afirma Camilo.

Uma das críticas feitas a Rosa pelo conselheiro da Previ está relacionada à venda da participação do fundo de pensão em empresas de telefonia celular (Telemig e Telenorte) e na Brasil Telecom (BrT). De acordo com Valmir Camilo, decisão nesse sentido foi tomada pelo conselho da Previ em outubro do ano passado, mas até agora a venda não foi realizada. 

Segundo Camilo, as denúncias envolvendo a disputa entre o banqueiro Daniel Dantas e a Telecom Itália pelo controle da BrT reduziram o valor das ações das telefônicas em poder da Previ. "Adquirimos parte do controle das empresas por um determinado valor. Depois de toda essa briga, o valor das ações caiu. Quando forem vendidas, haverá prejuízo para os associados da Previ", acusa o conselheiro.

Uso político

Camilo também critica uma eventual aliança entre Sérgio Rosa e a Telecom Itália contra a permanência de Daniel Dantas no controle da Brasil Telecom. Para o conselheiro, a Previ não pode ser conduzida por interesses políticos.

Segundo ele, o fato de o ex-presidente do Banco do Brasil Cássio Casseb ter sido conselheiro da Brasil Telecom, indicado pela Telecom Itália, antes de assumir o comando da instituição e agora ser cotado para assumir a presidência da empresa de telefonia mostra como Sérgio Rosa tem usado politicamente a Previ.

Valmir Camilo afirma ainda que o conselho da Previ decidiu injetar recursos no setor de ferrovias junto com outros investidores. Os conselheiros aprovaram a operação, mas semanas depois da decisão Camilo soube que apenas a Previ faria os investimentos, assumindo sozinha os riscos da operação. Camilo pediu esclarecimentos a Sérgio Rosa sobre as informações, mas não teve resposta.

O conselheiro da Previ também critica a substituição de técnicos da entidade especializados em mineração por ex-dirigentes bancários ligados a Luiz Gushiken e Sérgio Rosa para as quatro vagas do conselho de administração da Companhia Vale do Rio Doce. 

Na avaliação de Camilo, o governo, tendo a frente Sérgio Rosa, está loteando as vagas nos conselhos das principais empresas do país, nas quais a Previ tem participação, entre sindicalistas despreparados para ocupar os cargos. A Previ participa de conselhos de administração de mais de 500 empresas.

Criada em 1904, a Previ é uma entidade fechada de previdência privada da qual podem participar os funcionários do Banco do Brasil e os próprios funcionários da Previ. Seu objetivo é garantir aos participantes benefícios previdenciários complementares aos da Previdência no momento da aposentadoria. Os recursos da Previ são investidos, principalmente, em ações de empresas, imóveis e títulos.


Fonte: Correio Braziliense
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VALE: do PT ou da Previ?

A empresa Vale do Rio Doce, onde a PREVI tem comprometido mais de R$ 10 bilhões dos seus ativos, agora vai para as mãos do PT. O que é pior: para a corrente articulação bancária do PT. Se ao menos tivéssemos a disputa de correntes, nas indicações da Previ para conselheiros da Vale, ficaríamos menos apavorados. Eu explico.

Na próxima semana acontece a AGO da Vale do Rio Doce. A Previ pode indicar quatro membros para o Conselho de Administração da empresa. Pasmem! Desta vez, os indicados foram Sergio Ricardo Silva Rosa, Erik Person, Arlindo Magno de Oliveira e Jorge Luiz Pacheco – todos ex-dirigentes sindicais bancários da corrente articulação do PT. Além disso, substituíram o último técnico da Previ, especialista na área de mineração, pelo “técnico” cristão-novo Pacheco – assessor do Sérgio Rosa.

A questão não passou tranqüila pela Diretoria Executiva, uma vez que a Diretora Cecília Garcez registrou seu voto contrário à indicação e manteve a opinião de que o técnico conhecedor do ativo deveria permanecer na empresa. Salientou: “Acredito que, a exemplo dos demais ativos estratégicos, essas indicações dariam conforto, tanto para nós, dirigentes, como para os demais executivos indicados ao CA da CVRD”.

O Conselho Deliberativo, na primeira votação, determinou à Diretoria Executiva da Previ que mantivesse o técnico da casa no Conselho de Administração da Vale (CVRD) – por unanimidade. Até o Conselheiro Gilberto Santiago que havia optado pela abstenção, acabou concordando em se posicionar contrário à proposta aprovada pela Diretoria Executiva por cinco votos a um.

Claro que a Diretoria não seguiu a orientação do Conselho e devolveu o assunto para nova análise. Aí, aconteceu uma enxurrada de interpretações sobre o estatuto do Interventor (de 20.06.2002 a 31.12.2002) e do PT (de 01.01.2003 até hoje, amanhã, ano que vem, segundo mandato, fim do segundo mandato, sei lá!).

O Banco alegava a necessidade de criar um Regulamento para o Conselho Deliberativo, com base no atual Estatuto. Nós, eleitos, não queremos regulamentar o Estatuto, queremos mudar o Estatuto, ou seja, recuperar o Estatuto de 1997. No final, o assunto – conselheiros do PT na Vale – conseguiu dividir o CD da Previ.

Aconteceu que Pizzolato e Aldo (representantes da patrocinadora) e mais o Sasseron (eleito) votaram com a Diretoria Executiva. Eu (eleito) e Nélio (representante da patrocinadora) votamos pela manutenção da decisão anterior. Gilberto Santiago (eleito) se absteve. Abstenção, em minha opinião, não é ausência de voto como defendem Sasseron, Aldo, Nélio e Gilberto. Abstenção é a presença do pior voto. O voto da omissão, o voto da covardia e o voto de Pilatos.

Assim, pelo entendimento da “maioria”, com os três votos a favor dos Conselheiros Petistas para a CVRD, a matéria foi aprovada, apesar dos dois votos contra e da abstenção. Num determinado momento, o Conselheiro Nélio decidiu mudar o voto para abstenção. Neste caso, estrategicamente, eu também mudei meu voto para abstenção. Assim, com as três abstenções, na tese deles, que consideram que abstenção não é voto, faltaria quorum e a decisão seria adiada.

Para nossa surpresa, neste momento, o Gilberto Santiago disse que mudaria então seu voto para acompanhar a decisão de indicar os Petistas para a Vale do Rio Doce. Deixando claro que a abstenção tinha o sentido de evitar que o Banco usasse “o voto de Minerva” para aprovar a matéria. Coisa combinada. Nojenta. Traiçoeira. Cretina. Desprezível.

O Estatuto do PT é pior que o Estatuto do Interventor, pois, no governo anterior nós tínhamos contra nós o voto de Minerva. Atualmente, temos o voto que não é voto. O voto da manipulação e nos faz acreditar que o atual Estatuto, se depender do PT, jamais será modificado. Dessa forma e contando, ainda, com a “boa vontade” do Gilberto Santiago, teremos o mesmo Estatuto na Previ, para o primeiro, o segundo, o terceiro e muitos outros mandatos do PT.

Este caso, o da indicação de petistas PSAB (Puro Sangue Articulação Bancária) para a empresa que representa grande parte dos recursos garantidores da aposentadoria de milhares de trabalhadores, é emblemático. Qual o interesse que existe na Vale que ninguém mais pode saber? Está correta a forma como o Fundo está sendo administrado? O Sérgio Rosa pode tudo? Quem banca o Sérgio Rosa? O Banco, o Partido, algum ministro ou o governo? Vamos aceitar este jogo de faz-de-conta? Os eleitos são representantes dos participantes ou do Partido, ou da Corrente, ou do governo ou de quem?

Com a palavra os aposentados da AAFBB e os dirigentes sindicais.



Fonte: ANABB

